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Introdução

Estudos prospectivos ofi ciais do gover-
no brasileiro consideram para um ce-
nário no período de 2020 a 2039 di-

versas implicações para a segurança e defesa 
do Brasil, dentre as quais se destacam no con-
texto do presente trabalho: a preponderância 
dos domínios aéreo, espacial e informacional; 
a insegurança de sistemas de informação; e a 
infl uência determinante da Internet e redes 
sociais (BRASIL, 2017). Em face dessa con-
juntura, que já é uma realidade há anos, o 
Satélite Geoestacionário de Defesa e Comu-
nicações Estratégicas (SGDC-1) representa 
uma solução para antigas demandas por co-
municações. Apesar de não ser capaz de pre-
encher todas as lacunas em termos de banda, 
ou serviços que podem ser oferecidos via sa-
télite, ele será um elemento fundamental nas 
comunicações estratégicas brasileiras.

Em 2011, Junior realizou uma análi-
se sobre a competitividade do Brasil no se-
tor espacial utilizando a matriz de avaliação 

estratégica SWOT. Nesta análise, foi aponta-
do como ponto de força de origem no am-
biente interno o fato de o Brasil possuir uma 
sólida estrutura de telecomunicações em 
termos de operadoras de satélite de comu-
nicações, ainda que essas operadoras fossem 
estrangeiras e as comunicações não tivessem 
abrangência em todo o território nacional. 
Neste mesmo artigo, foram relacionadas as 
missões que constavam nas edições antigas 
do Programa Nacional de Atividades Espa-
ciais (PNAE) (2005-2014) e na Estratégia Na-
cional de Defesa (2008), dentre as quais se 
encontra o denominado Satélite Geoestacio-
nário Brasileiro (SGB). Apesar de ter demo-
rado mais do que o previsto e de ter mudado 
de nome, o SGDC, o esperado “satélite para 
aplicações voltadas para as comunicações es-
tratégicas do governo...” e que “deve atender 
à demanda de serviços de telecomunicação 
para projetos nas áreas de saúde, educação, 
defesa e serviços públicos...” foi fi nalmente 
lançado no dia 4 de maio de 2017.

Ten Cel QEM (CFO-IME/97, EsAO/04, ECEME/18). Graduada, mestre e doutora em Engenharia Elétrica 
com ênfase em Telecomunicação (PUC-Rio/93; 96; 04). Trabalhou em OM do Exército, no CTEx e IME, 
e, na Aeronáutica, no Centro de Operações Espaciais (COPE), do Comando de Operações Aeroespaciais 
(COMAE). Atualmente, é a chefe do 7º Centro de Telemática de Área (Brasília-DF).

O incremento do poder aeroespacial 
brasileiro através do Satélite 
Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações Estratégicas (SGDC-1)

Luciene da Silva Demenicis*

*



63ADN2o QUADRIMESTRE DE 2018    

O presente artigo visa apresentar como 
a aquisição do Satélite Geoestacionário de De-
fesa e Comunicações Estratégicas (SGDC-1) 
incrementou o poder aeroespacial brasileiro.

O Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações Estratégicas (SGDC-1)

Em 1998, por ocasião da privatização da 
Embratel (criada em 1965 pelo governo bra-
sileiro com o intuito de integrar o país através 
das telecomunicações de longas distâncias), os 
satélites brasileiros que operavam na banda X 
passaram a ser controlados pela empresa Em-
bratel Star One. Desde então, o país deixou de 
ter um satélite geoestacionário de comunica-
ções genuinamente nacional e passou a ter de 
pagar a estrangeiros pelo aluguel dos serviços 
na banda X, de uso exclusivo militar no Brasil.

Visando recuperar a autonomia e so-
berania do Brasil na área de comunicações 
via satélite, perdida desde a privatização da 
Embratel, em julho de 1998, a Visiona Tec-
nologia Espacial S.A. foi criada em 2012, 
como uma parceria público-privada, sendo 
51% da EMBRAER e 49% da TELEBRAS, 
com o objetivo de atuar como integradora 
do projeto do governo brasileiro, o Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicações 
Estratégicas (SGDC) (VISIONA, 2017). O 
projeto do SGDC foi instituído pelo Decreto 
n° 7.769, de 28 de junho de 2012.

O primeiro satélite do projeto, o 
SGDC-1, foi construído pela empresa Thales 
Alenia Space (TAS), em Cannes, sul da Fran-
ça, empresa vencedora de uma seleção in-
ternacional de fornecedores organizada pela 
Visiona Tecnologia Espacial S.A. (DEFESA-
NET, 2017). O governo brasileiro pretende 

utilizar o projeto do SGDC, do qual partici-
param o atual Ministério das Comunicações e 
de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTIC), 
a TELEBRAS, o Ministério da Defesa (MD), 
a Agência Espacial Brasileira (AEB) e o Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
como modelo para a realização de outros pro-
jetos estratégicos, tais como o do satélite radar 
de abertura sintética e o do satélite meteoro-
lógico geoestacionário (BRASIL, 2012b).

Antes do lançamento do SGDC-1, o 
segmento espacial do Sistema de Comuni-
cações Militares por Satélite (SISCOMIS) do 
Ministério da Defesa era atendido exclusi-
vamente por intermédio da contratação de 
transponders na banda X e de canais na banda 
Ku, através de serviços prestados pela em-
presa Embratel Star One. Estudos indicaram 
a necessidade do aumento da capacidade 
satelital em banda X para o atendimento a 
demandas futuras, como apoio às comunica-
ções do Sistema Integrado de Monitoramen-
to das Fronteiras (SISFRON), Sistema de 
Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) 
e Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro 
(SISDABRA), entre outros (BRASIL, 2012a).

Em face dessa realidade, o SGDC-1 foi 
adquirido para atender às seguintes fi nali-
dades: tornar o Brasil independente quan-
to ao controle e transporte das informações 
estratégicas de governo, provendo o Estado 
Brasileiro de um recurso de telecomunica-
ções dedicado, utilizando as bandas X e Ka; 
e fornecer capacidade satelital na banda Ka, 
permitindo o atendimento do Programa Na-
cional de Banda Larga (PNBL) em âmbito 
nacional, disponibilizando o acesso a usuá-
rios localizados em áreas remotas, de fron-
teiras, em plataformas de petróleo, em ilhas 
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oceânicas e, também, em áreas periféricas 
aos grandes centros.

O SGDC-1 opera, então, nas bandas 
Ka e X, e seus requisitos foram defi nidos 
pelo Programa Nacional de Atividades Espa-
ciais (BRASIL, 2012b). Coube ao fabricante 
lançar, posicionar e testar o satélite antes de 
entregá-lo ao Brasil. Lançado do Centro Es-
pacial de Kourou, centro de lançamentos 
da Agência Espacial Europeia, localizado na 
Guiana Francesa, pelo foguete Ariane 5 ECA 
da empresa Arianespace, foi posicionado, 
em 11 de junho de 2017, na sua localização 
defi nitiva: no meridiano 75° Oeste, a uma al-
titude de 35.865km da superfície da Terra 
(ARIANESPACE, 2017). Passou efetivamen-
te a integrar o Sistema de Comunicações 
Militares por Satélite (SISCOMIS) em 30 
de junho de 2017, quando o controle total 
do satélite, que inclui a plataforma dos sub-
sistemas do satélite (platform) e a carga útil 
de comunicações (payload), nas bandas Ka e 
X, passou das mãos da fabricante francesa 
Thales Alenia Space (TAS) para os técnicos e 
especialistas brasileiros da TELEBRAS e das 
três Forças Armadas (FAB, 2017).

Esse satélite geoestacionário de comu-
nicações foi fabricado na moderna platafor-
ma Space 4000 C4 da TAS, possui 5,7 tone-
ladas, 7m de altura e 37m de envergadura. 
Possui refl etores parabólicos das antenas em-
pregadas nas comunicações (banda Ka e X); 
painéis solares responsáveis por gerar toda 
a energia elétrica consumida pelo satélite; e 
um compartimento central, que abriga todos 
os subsistemas embarcados, incluindo todo o 
combustível que foi consumido por ocasião 
do seu posicionamento na órbita defi nitiva 
bem como o que será consumido para fi ns 

de manobras ao longo de todo o seu ciclo de 
vida. O tempo de vida esperado do SGDC-1 
é de aproximadamente 18 anos (DEFESA-
NET, 2017 e VISIONA, 2017).

Antes de esgotar completamente o 
combustível do satélite, o mesmo deverá ser 
transferido para a órbita denominada de 
descarte, ou de cemitério, localizada a apro-
ximadamente duas vezes mais distante da 
superfície da Terra do que a órbita original. 
Esse procedimento é adotado a fi m de mini-
mizar a probabilidade de colisão dele com os 
demais satélites em órbita, evitando a gera-
ção de mais detritos espaciais.

O SGDC-1 possui capacidade em ter-
mos de potência e largura de banda ade-
quada para o seu emprego. Sua cobertura 
relativa ao sinal na banda Ka se dá em todo 
o território nacional, permitindo que to-
dos os lugares do Brasil, incluindo a região 
amazônica, recebam sinal de Internet ban-
da larga. Isto não signifi ca necessariamente 
que haverá redução no custo do serviço de 
acesso à Internet no Brasil, mas assegurará 
que, havendo empresa interessada em pres-
tar o serviço de acesso à Internet, o mesmo 
poderá ser oferecido em todos os recantos 
do país. Com relação ao sinal na banda X, 
a cobertura do sinal proporcionará maior 
fl exibilidade de emprego das comunicações 
via satélite brasileiras em relação à cobertura 
disponível com os Star One. O SGDC-1 é ca-
paz tanto de atender ao território nacional, 
cobrindo todo o território brasileiro, quanto 
de cobrir a América do Sul, Caribe e parte 
do Oceano Atlântico (HOROWICZ, 2014 e 
ALVES, 2017).

Foram realizados diversos testes do sa-
télite em órbita (on-orbit test) a fi m de verifi car 
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o seu funcionamento nominal, seja da plata-
forma do satélite, seja das comunicações nas 
bandas Ka e X. Dois enlaces históricos foram 
estabelecidos pelo SISCOMIS utilizando o 
SGDC na banda X. A primeira videoconfe-
rência do MD entre as cidades de Vilhena 
(Rondônia) e Brasília (DF), no dia 5 de julho 
de 2017, marcou o primeiro enlace da Ope-
ração Ostium por meio do SGDC. Essa vide-
oconferência contou com a participação do 
ministro da Defesa, e foi acompanhada pelo 
comandante da Aeronáutica, pelo coman-
dante do Comando de Operações Aeroes-
paciais (COMAE), e demais autoridades, que 
estiveram em Vilhena (RO), para a inaugura-
ção das transmissões do satélite. O chefe do 
Estado-Maior Conjunto do COMAE, partici-
pou da videoconferência realizada via SGDC 
juntamente com técnicos e engenheiros mili-
tares em Brasília (FAB, 2017). Além deste, no 
dia 6 de outubro de 2017, foi realizado um 
teste de comunicação com a Fragata União da 
Marinha do Brasil que se encontrava posi-
cionada na costa da África, na borda da co-
bertura do SGDC (ALVES, 2017).

A origem do termo poder aeroespacial

O termo “Poder Aeroespacial” foi cria-
do após a Primeira Guerra Mundial pelos 
pensadores militares, sugerindo que a arma 
aérea havia proporcionado uma nova for-
ma de vencer confl itos armados. O debate, 
entretanto, sobre o melhor método para a 
aplicação das capacidades deste poder pros-
seguiu até a Segunda Guerra Mundial, con-
forme relatou Almeida (2006).

A Teoria do Poder Aeroespacial pode ser 
defi nida como uma extensão dos postulados 

da Teoria do Poder Aéreo, que foi desenvol-
vida, inicialmente, pelo general italiano Giulio 
Douhet, em 1921, em seu livro intitulado O 
domínio do ar. Douhet defendia que a suprema-
cia aérea determinaria a vitória, pois apenas o  
avião seria capaz de sobrepor-se à desgastante 
guerra protagonizada pelos exércitos equipa-
dos com armas, ainda que modernas.

Em termos gerais, a fórmula de vitória 
preconizada por Douhet era composta pela 
obtenção da supremacia aérea, pela neutra-
lização dos centros vitais estratégicos do ini-
migo e pela manutenção da defensiva na su-
perfície enquanto fosse construída a ofensiva 
pelo ar. Ele foi o primeiro a perceber que a 
chave do Poder Aeroespacial estava na esco-
lha criteriosa dos alvos, elencando cinco sis-
temas básicos como centros vitais de um país 
moderno, dentro os quais destaco os nós de 
comunicação e a vontade de lutar do povo 
(ALMEIDA, 2006).

De acordo com a Teoria do Poder 
Aéreo, formulada por Douhet, poder-se-ia 
obter uma vitória rápida sobre o adversário 
empregando-se o elemento central desta Te-
oria, o avião, uma das maiores invenções da 
humanidade no século XX.

O segmento aéreo é constituído pe-
los componentes do Poder Aéreo que agem 
dentro da atmosfera terrestre. O segmento 
espacial, por sua vez, abrange os componen-
tes do Poder Aeroespacial que utilizam o am-
biente situado acima da atmosfera terrestre, 
incrementando os efeitos das ações aéreas e 
de superfície, por intermédio da exploração 
do ambiente cósmico (BRASIL, 2012c).

Pode-se entender como domínio espa-
cial (ou espaço sideral) a área correspondente 
à altitude onde os efeitos atmosféricos sobre 
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os objetos tornam-se desprezíveis. Assim 
como os domínios aéreo, terrestre e maríti-
mo, o espaço é um domínio dentro do qual 
as atividades militares, civis e comerciais po-
dem ser conduzidas (EUA, 2018). P o r -
tanto, na dimensão espacial, observa-se que 
a teoria do Poder Aéreo, devidamente adap-
tada, pode ser estendida como Teoria do Po-
der Aeroespacial, considerando-se não mais 
o avião, mas sim o satélite como elemento-
-chave da teoria e tendo em conta que, até 
os dias atuais, o satélite ainda não foi utiliza-
do de forma ofensiva direta, apesar de dois 
graves acidentes espaciais já terem sido tes-
temunhados. Em 11 de janeiro de 2007, a 
China destruiu um de seus satélites de baixa 
órbita obsoletos Fengyun 1-C com um mís-
sil antissatélite, gerando 2.691 partículas de 
detrito. Em 10 de fevereiro de 2009, sobre a 
Península de Taymyr na Sibéria, ocorreu a 
primeira colisão acidental entre dois satéli-
tes: o Iridium 33 e o Kosmos-2251. No mês 
seguinte à colisão, o US Space Surveillance 
Network catalogou 1.740 detrito s espaciais 
(em inglês, debris), fora as 400 partes que 
ainda aguardavam catalogação. Debris é uma 
palavra da língua inglesa que signifi ca lixo 
(ou detrito) espacial. O debris pode ser de 
qualquer tamanho e surge por ocasião de 
algum acidente espacial, como por exemplo 
da colisão de satélites, passando a orbitar de 
forma descontrolada.

Os avanços no setor aeroespacial so-
mente foram alcançados quando a pesqui-
sa em Ciência e Tecnologia militar passou 
a ser tratada como um elemento estratégi-
co nas relações de força. O primeiro satéli-
te artifi cial, o Sputnik, foi lançado em 1957 
pela antiga União das Repúblicas Socialistas 

Soviética (URSS) e abriu os caminhos para a 
exploração do espaço sideral para a humani-
dade (AMARAL et al., 2017).

Como identifi cado por Almeida (2006), 
a Teoria do Poder Aéreo, com o advento da 
era espacial, iniciada em 1957, foi estendida, 
para o espaço exterior, passando a ser deno-
minada então, de Poder Aeroespacial.

O Poder Aeroespacial é, então, a expressão 
integrada de todos os instrumentos aeroes-
paciais (bases, sistemas de defesa, aeronaves, 
satélites) de que dispõe uma nação, aciona-
dos pela vontade nacional, para a con quista 
e a manutenção dos seus objetivos político-
-estratégicos. Ele representa o vetor mais 
privilegiado de projeção de força das gran-
des potências da atualidade, pelo elevado 
custo-benefício que apresenta e pelas míni-
mas perdas humanas envolvidas.

Recentemente a importância do Poder 
Aeroespacial fi cou bastante evidente quando 
o presidente dos Estados Unidos, Donald 
Trump, ordenou ao Departamento de De-
fesa e ao Pentágono, durante reunião do 
Conselho Nacional do Espaço, no dia 18 de 
junho de 2018, a criação imediata de uma 
Força Espacial, como sendo um sexto braço 
independente das Forças Armadas do país, 
para atuar ao lado do Exército, da Marinha, 
dos mariners, da Força Aérea e da Guarda 
Costeira. O presidente Trump disse:

Quando se trata de defender a América, 
não é sufi ciente somente ter uma presença 
americana no espaço. Nós precisamos ter 
dominância americana no espaço.

Ao discursar, o presidente afi rmou que, 
durante muitos anos, os sonhos norte-ameri-
canos de exploração e descoberta do espaço 
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foram destruídos pela política e pela burocra-
cia, acrescentando que o que está fazendo é 
muito importante para o moral do país. “Nós 
não queremos a China e a Rússia e outros pa-
íses nos liderando” (DE ORTE, 2018).

Os EUA representam o estado da arte 
no domínio do espaço e possuem uma de-
manda progressivamente crescente pelos 
serviços oferecidos pelos satélites de comuni-
cações. Eles dispõem de vasta experiência no 
setor, de um número considerável de satélites 
para comunicações civis e militares, de uma 
Política e Estratégia bem detalhada e defi nida 
na área espacial, e são o país que mais investe 
recursos para manter uma consciência situa-
cional espacial fi dedigna à realidade.

O Brasil, por sua vez, país em desen-
volvimento, retoma o status em termos de 
Poder Aeroespacial que possuía há duas dé-
cadas com o lançamento do SGDC-1, único 
satélite geoestacionário operado e controla-
do por brasileiros até o momento.

Particularidades relacionadas ao 
espaço exterior

O “Tratado sobre Princípios Regulado-
res das Atividades dos Estados na Exploração 
e Uso do Espaço Cósmico”, de 1967, também 
conhecido como Tratado do Espaço Exterior, 
forma a base da lei espacial internacional. A 
abertura da assinatura do tratado foi realiza-
da pelos EUA, Reino Unido e União Soviéti-
ca, em 27 de janeiro de 1967, entrando em 
vigor a partir de 10 de outubro do mesmo 
ano. Em 2008, 98 países constavam como sig-
natários, entre eles o Brasil, enquanto outros 
27 assinaram, mas não completaram a rati-
fi cação. O tratado determina que: nenhum 

Estado poderá exercer soberania sobre o 
espaço cósmico; os Estados signatários com-
prometem-se a não colocar em órbita objeto 
portador de armas nucleares, ou de qualquer 
outro tipo de arma de destruição em massa; 
todos os Estados serão responsáveis, do ponto 
de vista internacional, pelos danos causados 
em decorrência do lançamento de um objeto 
ao espaço cósmico; e todos os Estados devem 
conduzir suas atividades levando em conta os 
interesses correspondentes dos outros Esta-
dos (ALMEIDA, 2006).

Apesar de a conquista do domínio es-
pacial ser um grande desafi o competitivo, 
já que requer altos investimentos, há vários 
aspectos positivos em se empregar o espaço 
para fi ns operacionais, sejam eles militares, 
civis ou comerciais. O ambiente espacial pos-
sui características únicas, tais como: gran-
de margem de liberdade de ação; irrestrito 
sobrevoo sobre o local de interesse; alcance 
global; rápido tempo de resposta; e possibi-
lidade de ter múltiplos usuários atendidos 
simultaneamente. É imprescindível que os 
comandantes atuais levem em consideração 
estas características específi cas e intrínsecas 
dos sistemas espaciais para planejar e operar 
de forma efi caz (EUA, 2018).

Sobre o alcance global, um satélite de 
órbita geoestacionária (GEO), por exemplo, 
é capaz de cobrir aproximadamente um 
terço da área da superfície da Terra, ofere-
cendo a vantagem da visão global de áreas 
terrestres, marítimas ou aéreas para as ope-
rações espaciais conjuntas com aplicações, 
em geral, nos níveis operacional e tático. O 
nome geoestacionário é atribuído aos satéli-
tes que se posicionam na órbita equatorial e 
que, em função da sua altitude, completam 
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uma volta ao redor da Terra em aproxima-
damente 24 horas, o mesmo período de ro-
tação do planeta. Por esse motivo, os satélites 
GEO sempre fi cam apontados para a mesma 
área da superfície terrestre.

O tempo de resposta obtido com o 
uso das operações espaciais pode ser signi-
fi cativamente reduzido nas comunicações 
via satélite quando comparado com o tempo 
de resposta obtido através dos meios terres-
tres. À medida que as prioridades mudam, 
alguns recursos espaciais podem ser rapida-
mente realocados para as áreas onde há mais 
interesse. Como por exemplo, no caso de au-
mento da duração da operação ou da perda 
de um satélite, a largura de banda disponível 
do satélite de comunicações pode ser rapida-
mente realocada para atender aos requisitos 
de maior prioridade.

Em virtude das características supra-
mencionadas particulares do domínio do 
espaço, notadamente a grande margem 
de liberdade de ação em todo o ambiente 
operacional, o planejamento adequado das 
operações militares no espaço sideral possi-
bilita a realização de missões tais como: co-
leta de informações de inteligência; alerta 
de colisão; monitoramento ambiental; inte-
ligência, vigilância e reconhecimento base-
ado em espaço; posicionamento, navegação 
e tempo; e comunicações via satélite, essa 
última de especial interesse no presente tra-
balho (EUA, 2018).

O poder aeroespacial e a 
era da informação

O Poder Aeroespacial surgiu efetiva-
mente com o advento da corrida espacial, 

ocasião em que os EUA e a antiga União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) 
passaram a competir pelo domínio espacial 
dentro do contexto da Guerra Fria. Quan-
do os russos puseram em órbita o satélite 
Sputnik, em outubro de 1957, abriu-se a 
possibilidade de se travar a guerra fora da 
Terra empregando-se satélites, mísseis ba-
lísticos, plataformas armadas, espaçonaves 
e outras tecnologias. Esse novo poder, en-
tão, teve grandes efeitos sobre o modo de 
vida das civilizações, sobretudo na estraté-
gia militar, na diplomacia, na economia, na 
ciência e na política internacional (AMA-
RAL et al., 2017).

O satélite, um dos instrumentos es-
senciais do Poder Aeroespacial,  foi o prin-
cipal instrumento para o processo de globa-
lização nesta era da informação. Tal como 
presenciamos nos dias atuais, conseguimos 
em poucos segundos nos comunicar com 
praticamente todos os pontos do planeta 
enviando todo tipo de informação, como: 
voz, imagens, dados, mensagens, notícias e 
vídeos. Pode-se dizer que a capacidade de 
conquistar a 3a dimensão (espaço aéreo e 
exterior) acabou reduzindo o espaço físico 
entre os lugares na superfície terrestr e (AL-
MEIDA, 2006).

Nenhum governo, incluindo os totali-
tários, conseguiu, até o momento, impedir 
este fl uxo de informações, nem tampouco 
evitar transferir suas próprias atividades do 
domínio dito real para o virtual. Nesse con-
texto de globalização, o domínio da ciência 
e tecnologia e das comunicações, passa a ser 
estratégico para conferir aos países o poder 
de dissuasão. Os governos tentam, cada vez 
mais, dominar esse fl uxo de informação, 
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já que cada país, companhia ou indivíduo 
pode participar de forma ativa ou passiva 
desta rede de dados (BARTELS, 2011).

A Internet vem assumindo papel re-
levante, também, em missões como a de 
inclusão digital de populações em áreas re-
motas, teleducação, telemedicina e outras 
aplicações diretas em benefício da socieda-
de, como a Internet das Coisas (IoT), para 
citar alguns exemplos. O cidadão que não 
possuir acesso à Internet nos dias de hoje 
terá cada vez mais difi culdade em se inte-
grar à sociedade sem ter acesso aos benefí-
cios proporcionados pela rede de mundial 
de computadores. Ressalta-se aqui a grande 
importância do SGDC-1 para a população 
brasileira como meio que auxilia na difusão 
da informação, sobretudo nos locais onde 
não chegam os enlaces de fi bra óptica (ROL-
LEMBERG, 2010).

Nesta conjuntura, a estratégia aero-
espacial tende  a ser empregada, também, 
na concretização dos objetivos fi xados pela 
política, uma vez que permite agilizar o 
processo de tomada de decisão bem como 
proporciona uma demonstração de poder 
em relação aos demais países, sejam eles 
adversários ou aliados. O Poder Aeroes-
pacial confere ao país que o possui níveis 
superiores em termos de prestígio e re-
conhecimento internacional, sendo ainda 
um importante elemento de força militar. 
Observa-se, atualmente, que o poder aero-
espacial não fi cou restrito somente aos dois 
prota gonistas principais da Guerra Fria. 
Como Rollemberg (2010) disse:

Outros países também desenvolveram di-
ferentes graus de capacidade do poder ae-
roespacial ao longo da segunda metade do 

século XX, como por exemplo: França, In-
glaterra, China, Índia, Coreia e, também, 
o Brasil.

Buck (2016) também concorda com 
esse panorama: o domínio do espaço não 
está mais restrito a poucas nações. Até o 
ano de 2017, 60 nações participavam de al-
guma forma de atividades espaciais, além 
de várias organizações acadêmicas, comer-
ciais e governamentais, e mais de 1.300 
satélites encontram-se no espaço em ativi-
dade. Praticamente toda semana um novo 
satélite é lançado.

Cresce o número de países com pro-
gramas espaciais, ainda que inicialmente 
modestos. Argentina, México, Coreia do Sul, 
África do Sul, Cazaquistão, Ucrânia e outros 
criam capacidade tecnológica própria e au-
mentam seus orçamentos em programas ci-
vis, investindo, em média, entre 100 e 200 
milhões de dólares por ano. Novos atores, 
como Austrália, Taiwan, Indonésia, Tailân-
dia, Malásia, Bolívia, Chile e Venezuela, in-
vestiam, por volta de 2012, de 20 a 50 mi-
lhões de dólares por ano (BRASIL, 2012b).

Atualmente, a conjuntura internacio-
nal é volátil, incerta, complexa e ambígua. 
Novas ameaças surgem a cada dia, sustenta-
das por confl itos urbanos, pelo risco de con-
trabando de armas de destruição em massa 
e pelo uso, por países ou grupos hostis, dos 
recursos de informática e do ambiente vir-
tual. Tal como citado por Rollemberg (2010) 
(apud HARDING, 2009):

O pesquisador Robert C. Harding (2009) 
afi rma que as grandes potências, e espe-
cialmente suas Forças Armadas, fazem do 
espaço um meio indispensável na coleta de 
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informações de inteligência e nas ativida-
des de comunicação.

Na Estratégia de Segurança Nacional 
dos EUA, National Security Strategy (NSS), são 
elencados os inúmeros benefícios que o uso 
do espaço  oferece para a economia, para 
a sociedade e sobretudo para a segurança 
nacional. Os Estados Unidos deixaram explí-
cito neste documento que consideram vital o 
acesso irrestrito e a liberdade de operar no 
espaço, e qualquer interferência prejudicial 
ou ataque a componentes críticos envolven-
do a arquitetura espacial deles será respon-
dido prontamente e com o vigor necessário. 
Para isto, foram criados dez comandos comba-
tentes com a fi nalidade de integrar as capa-
cidades, a defesa e os especialistas no setor 
espacial em todas as operações conjuntas. 
As capacidades e os elementos no domínio 
espacial dos EUA possuem extensão, pode-
rio, complexidade e quantidade espantosos 
(EUA, 2011).

As atividades espaciais e o uso do espa-
ço exterior para fi ns militares e/ou pacífi cos 
são tratados como assuntos de elevado nível 
estratégico pelo Departamento de Defesa 
dos EUA. Isto porque muitas atividades, seja 
de natureza militar ou civil, dependem, cada 
vez mais, de tecnologia espacial e de senso-
 res em órbita.

Nos EUA, as operadoras e os pro-
prietários de satélites são de origem civil, 
comercial, governamental, militar ou com-
binação das mesmas. Apesar de, nos EUA, 
o segmento de satélites geoestacionários ser 
predominantemente privado, o governo e 
os militares não foram excluídos do setor e 
detêm aproximadamente 25% do número 

de satélites GEO. Apesar de possuir relati-
vamente poucos satélites, instituições im-
portantes como a National Aeronautics and 
Space Administration (NASA) e National 
Oceanographic and Atmospheric Adminis-
tration (NOAA) são as principais operado-
ras do governo norte-americano  e realizam 
trabalhos essenciais para o governo. Além 
dessas organizações, os EUA contam com 
satélites geoestacionários das seguintes or-
ganizações militares norte-americanas: Air 
Force Research Laboratory (AFRL), Defense 
Advanced Research Projects Agency (DAR-
PA), Department of Defense (DoD), Stra-
tegic Space Command/Space Surveillance 
Network (SSN), US A ir Force (USAF), e US 
Navy (USN). Na esfera civil, estão enquadra-
das as universidades: US Air Force Academy 
e a US Naval Academy, entre outras. Como 
exemplos de operadoras comerciais, estão 
DirecTV, Globalstar, Iridium, Hughes Ne-
twork Services, SAT-GE, SES e Sirius Satelli-
te Radio. Além desses, a Intelsat operava, em 
2011, uma frota de aproximadamente 50 sa-
télites geoestacionários de comunicações. Os 
sistemas de comunicações via satélite norte-
-americano contam, então, com uma grande 
quantidade e diversidade de satélites bem 
como diferentes origens (WELTI, 2012).

Tal como previu Moorman Jr. (2000), 
o uso comercial do espaço exterior tornou-
-se um negócio extremamente rentável e 
lucrativo, havendo quatro grandes nichos 
com enorme potencial para exploração 
comercial: comunicações (satélites), lança-
mentos (veículos espaciais e bases), sensoria-
mento remoto (mapeamento, monitoração 
e comercialização de imagens) e navegação 
(rastreamento e posicionamento terrestre). 
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O nicho de satélites de comunicações é o de 
particular interesse no presente artigo.

Considerações sobre o poder 
aeroespacial brasileiro

O Brasil é um país líder na América 
Latina, seja em termos econômicos (com o 
maior PIB, a maior população e a economia 
mais diversifi cada da região), seja em termos 
políticos. Possui, ainda, a quinta maior ex-
tensão territorial do mundo, reservas mine-
rais abundantes, diversas alternativas para 
geração de energia e uma riquíssima fl oresta 
tropical. Neste contexto, os satélites se apli-
cam como as ferramentas adequadas para 
contribuir com o monitoramento constante 
do território nacional e das fronteiras bem 
como viabilizam as comunicações de longa 
distância, especialmente as de defesa (ROL-
LEMBERG, 2010).

No Brasil, embora tenha havido um 
lento progresso na construção e na pesqui-
sa aeronáutica desde os anos 1930 e traba-
lhos no campo espacial a partir dos anos 
1950, foi somente durante o regime militar 
(1964-1985) que o campo aeroespacial rece-
beu mais atenção por parte do governo, em 
virtude do projeto Brasil-Potência. Como 
registrado por Almeida (2016), esse desen-
volvimento aeroespacial se deu por meio do 
surgimento e fortalecimento de várias insti-
tuições, tais como CTA, ITA, INPE, EMBRA-
ER; bem como através dos programas Mis-
são Espacial Completa Brasileira (MECB), 
Veículo Lançador de Satélites (VLS) e o sa-
télite de sensoriamento remoto CBERS (coo-
peração Brasil-China). Apesar do orçamento 
limitado, das restrições internacionais e das 

difi culdades operacionais q ue vêm atrasan-
do o desenvolvimento de satélites genuina-
mente nacionais, dos lançadores d e satélites 
de grande porte e das difi culdades de acesso 
autônomo ao espaço, com o SGDC, o Brasil 
deu um pequeno passo, porém, fi rme, rumo 
ao progresso.

Em 1994 e em 1995, respectivamen-
te, foram lançados os então satélites de 2ª 
geração do Brasilsat B1 e B2 (ambos ope-
rando nas bandas C e X), construídos pela 
Hughes, que incluíam uma carga útil de 
transponders em banda X, atendendo, pela 
primeira vez na história brasileira, à de-
manda das Forças Armadas de se obter uma 
capacidade satelital exclusiva para uso mili-
tar. Com a Embratel como empresa estatal, 
a soberania das comunicações via satélite 
brasileiras estava assegurada.

Em 1998, foi privatizada a Embratel, 
e os satélites em banda X, de uso exclusivo 
militar no Brasil, passaram a ser controlados 
pela empresa Embratel Star One, que deu 
continuidade à sua constelação, lançando os 
satélites Star One C1 e C2 (em 2007 e 2008), 
substituindo nesta função os Brasilsat B1 e 
B2 (CRISTÓVAM, 2014).

No sentido de promover o desenvol-
vimento no setor espacial, foi elaborada pela 
Agência Espacial Brasileira subordinada ao 
então Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (atual MCTIC) a quarta versão do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais, 
PNAE 2012-2021 (BRASIL, 2012b).

Ao elevar a Política Espacial à condição de 
Política de Estado, o governo brasileiro 
concretiza o interesse estratégico e geopo-
lítico das atividades espaciais e prioriza a 
autonomia e a soberania do Brasil.
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Atendendo ao estabelecido pela Estra-
tégia Nacional de Defesa (END), o Comando 
da Aeronáutica elaborou o Programa Estra-
tégico de Sistemas Espaciais (PESE), que, de 
forma complementar ao Programa Nacio-
nal de Atividades Espaciais (PNAE), deverá 
atender às necessidades estratégicas das For-
ças Armadas e da sociedade brasileira.

Capacidades e elementos do poder 
aeroespacial brasileiro atual

O Poder Aeroespacial Brasileiro, tal 
como defi nido na Doutrina Básica da Força 
Aérea Brasileira (BRASIL, 2012c),

é a projeção do Poder Nacional resultante 
da integração dos recursos de que a Nação 
dispõe para a utilização do espaço aeroes-
pacial [...] visando conquistar e manter os 
objetivos nacionais,

se ja como instrumento de ação política e 
militar, seja como fator de desenvolvimento 
econômico e social.

Os conjuntos de capacidades militares 
de defesa são sistematizados e dimensiona-
dos na Política e na Estratégia Militar de De-
fesa e, por fi m, refl etidos no Plano de Arti-
culação e Equipamentos de Defesa (PAED), 
que contempla:

...além da macrodistribuição das instala-
ções militares no território nacional, o de-
lineamento dos equipamentos necessários 
ao cumprimento das atribuições das Forças 
Armadas, com o propósito de incrementar 
a interoperabilidade entre elas e a capa-
cidade de defes a, permitir o atendimento 
às necessidades específi cas das Forças e a 
racionalização das atividades de planeja-
mento estratégico. (END, 2016)

Segundo a doutrina apresentada em 
BRASIL (2012c), os elementos constitutivos 
do Poder Aeroespacial Brasileiro são a For-
ça Aérea Brasileira (FAB), a Aviação Civil, a 
Indústria Aeroespacial e de Defesa, o Com-
plexo Científi co-Tecnológico Aeroespacial, 
a Infraestrutura Aeroespacial e os recursos 
humanos especializados em atividades rela-
cionadas ao empr ego aeroespacial, sendo as 
duas últimas de particular interesse aqui.

A Infraestrutura Aeroespacial é o con-
junto de instalações e serviços, militares e ci-
vis, que proporciona o apoio necessário às 
atividades aeronáuticas e espaciais do país. 
Tal infraestrutur a é essencial para promover 
o controle e a vigilância do espaço aéreo, a 
segurança da navegação aérea e a operação 
segura e efi ciente da aviação no espaço aéreo 
brasileiro. Ademais, o conjunto de aeródro-
mos civis, somado à infraestrutura aeronáu-
tica militar, aumenta a mobilidade dos Meios 
de Força Aérea, na medida em que permite o 
seu emprego nas diversas regiões do país. É 
responsabilidade do Comando da Aeronáu-
tica (COMAER) a implantação, atualização e 
manutenção dos centros de lançamento e la-
boratórios que compõem a infraestrutura de 
apoio às atividades espaciais, como parte do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais 
(PNAE) (BRASIL, 2012b).

De acordo com a reestruturação do 
Comando da Aeronáutica estabelecida pelo 
Decreto nº 9.077, de 09 Jun 17, que entrou 
em vigor em 29 de  junho de 2017, ocorreu 
uma reorganização das unidades militares e 
readequação dos meios; e, entre as diversas 
alterações, o Comando de Defesa Aeroespa-
cial Brasileiro (COMDABRA) foi substituído 
pelo Com ando de Operações Aeroespaciais 
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(COMAE), e o Comando-Geral de Opera-
ções Aéreas (COMGAR), pelo Comando de 
Preparo (COMPREP).

O COMAE tem como missão “Em-
pregar o Poder Aeroespacial para garantir 
a soberania do espaço aéreo e a integração 
do Território Nacional”. Ele possui dupla 
função, sendo: um Comando Operativo 
(Combate) da FAB e um c omponente aéreo 
de um Comando Operacional Conjunto per-
manentemente ativado (desde o Decreto nº 
9.077, de 8 de junho de 2017). Atualmente o 
Centro de Operações Espaciais (COPE) inte-
gra o COMAE.

A missão do COPE é controlar e em-
pregar sistemas espaciais de interesse do 
Ministério da Defesa, visando aumentar a 
efetividade e a efi cácia das Forças Armadas 
e demais órgãos da estrutura governamental 
brasileira. A ativação do COPE e a desativa-
ção de seu núcleo embrionário, o NuCOPE-
-P, se deu pela Portaria Nº 255/GC3, de 07 
Fev 17. O NuCOPE-P foi criado em 2013, 
com o objetivo de tomar as ações adminis-
trativas necessárias à criação e ativação do 
Centro de Operações Espaciais e do Centro 
de Operações Espaciais Secundário (COPE-
-S), bem como pela capacitação dos recursos 
humanos que mobiliarão esses centros. O 
embrião do COPE-S foi criado juntamente 
com o NuCOPE-P, mas inicialmente o CO-
PE-S estava subordinado ao Comando da 
Marinha. Com a criação e ativação COPE-
-S, de acordo com o DOU de 23 Jun 17 (nº 
119, Seção 1, pág. 14), ele passou a integrar 
o COPE e a fi car subordinado ao COMAE 
do Comando da Aeronáutica.

O Centro de Operações Espaciais 
(COPE) e o Centro de Operações Espaciais 

Secundário (COPE-S) são, então, os mais 
novos integrantes de Infraestrutura Aeroes-
pacial brasileira. Eles compõem o segmento 
de controle da Infraestrutura de Operação 
Terrestre localizados, respectivamente, em 
Brasília e no Rio de Janeiro, que permite 
controlar os veículos do segmento espacial e 
levar todos os produtos do PESE, SGDC e 
seus futuros satélites previstos aos usuários 
(BRASIL, 2012a). O COPE-S possui carac-
terísticas similares ao COPE, e atua como 
uma estrutura de contingência que realiza 
as funções do COPE em caso de inoperância 
do mesmo.

As instalações previstas para o COPE 
contarão com estruturas escalonáveis e fl e-
xíveis, de modo que cada sistema espacial 
implantado poderá sofrer adaptações para 
manter suas funcionalidades aplicáveis ao 
novo sistema. Elas serão compostas por blo-
cos independentes, modulares e integrados, 
utilizando uma estrutura mista, metálica 
e concreto armado, com fachadas envidra-
çadas englobando os seguintes blocos: de 
apoio, que contém as áreas de convivência; 
administrativo, com os escritórios; central, 
que abrigará a recepção e auditórios; e, por 
fi m, o técnico-operacional (ALVES, 2017).

Enquanto as obras das instalações 
defi nitivas, de responsabilidade da TELE-
BRAS e iniciadas em julho de 2017, não são 
concluídas, instalações provisórias do COPE 
e do COPE-S foram providenciadas dentro 
do prédio do COMAE e em containers, res-
pectivamente, para abrigar toda a infraes-
trutura necessária para o controle, operação 
e monitoramento do SGDC-1.

Juntamente com a aquisição do SGDC-
1 e todos os equipamentos empregados no 
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segmento de controle da Infraestrutura de 
Operação Terrestre, pode-se dizer que hou-
ve um avanço considerável com relação à 
formação de recursos humanos especializa-
dos em atividades relacionadas ao emprego 
aeroespacial. Essa força de trabalho é es-
sencial não apenas para a Aeronáutica, mas 
para todo o país. Com a aquisição do SGDC-
1 e a implantação dos Centros de Operações 
Espaciais do COMAE, houve um incremento 
signifi cativo em termos da quantidade e qua-
lidade dos recursos humanos especializados 
nas atividades de controle, monitoramento e 
operação de satélite geoestacionário.

Em função do projeto do SGDC-1, cer-
ca de 30 engenheiros foram capacitados para 
atuar com o estado da arte em termos de fabri-
cação e desenvolvimento de satélites nas ins-
talações da Thales Alenia Space (TAS). Além 
deste quantitativo, militares das três Forças 
foram capacitados na área de controle e ope-
ração de satélites, destacando-se: oito militares 
no Canadá; 23 no ITA/INPE, em São José dos 
Campos; dois na FASAT-C, no Chile; sete em 
Cannes na França, nas instalações da empresa 
TAS; dentre outros (ALVES, 2017).

Ao longo do ano de 2016, treinamen-
tos especializados foram ministrados por en-
genheiros e técnicos da TAS no COPE para 
formar a primeira equipe de especialistas, mi-
litares das três Forças Armadas e civis da TE-
LEBRAS, treinados especifi camente para con-
trole e operar o SGDC-1 e compor um efetivo 
adequado para garantir o funcionamento das 
operações de forma ininterrupta, em regime 
24/7 (24 horas, 7 dias por semana).

O controle da posição orbital do 
SGDC-1 vem sendo compartilhado entre o 
Ministério da Defesa, através de militares 

oriundos das três Forças, e corpo técnico da 
empresa TELEBRAS. O controle dos trans-
ponders do SGDC na banda X é realizado ex-
clusivamente pelos militares, enquanto os da 
banda Ka, pelo pessoal da TELEBRAS.

Cada satélite geoestacionário deve 
manter sua posição dentro do espaço a ele 
destinado, de modo a manter uma distância 
tal que não ocorra colisão com outro satéli-
te. No caso hipotético de não se deixarem 
margens de segurança, 1.800 satélites po-
deriam orbitar distr  ibuídos uniformemente 
ao redor da Terra em órbita geoestacionária 
mantendo uma separação de 145 km entre 
eles. Entretanto, observa-se que existe um 
adensamento muito grande de satélites de 
comunicações sobre as regiões mais povoa-
das da Terra. A fi m de evitar interferências 
de radiofrequência, a organização interna-
cional ITU, International Telecommunica-
tion Union (ITU), atribuiu uma faixa orbi-
tal (orbital slot), estipulando a longitude e a 
radiofrequência, de cada satélite. Isto vem 
gerando confl itos entre os diferentes países 
interessados na mesma faixa orbital. Essas 
disputas são resolvidas diretamente com o 
ITU. Após estabelecida a faixa orbital do sa-
télite, a operadora é responsável em mantê-
-lo dentro da mesma (WELTI, 2012).

Para manter os satélites dentro de 
suas respectivas faixas orbitais, é necessário 
realizar manobras frequentes fazendo pe-
quenas correções nas direções Norte-Sul e 
Leste-Oeste. Essas correções são necessárias 
para cancelar infl uências diversas sofridas 
pelo satélite decorrentes do vento solar, for-
ças gravitacionais, e outros fenômenos, que 
fazem constantemente com que ele saia de 
sua posição nominal. Além dessas manobras 
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de rotina, realizadas semanalmente, há a 
necessidade de se realizarem manobras eva-
sivas com o fi to de evitar colisões com de-
tritos espaciais (debris). Neste caso, sistemas 
internacionais que fornecem a consciência 
situacional espacial geram um alarme indi-
cando que, com uma dada probabilidade, 
poderá haver uma colisão daqui a um cer-
to tempo, cabendo à operadora do satélite 
realizar manobras oportunas que evitem a 
colisão. Todas as vezes que uma manobra 
é realizada consome-se uma certa quanti-
dade de combustível. Dependendo do tipo 
de manobra realizada é possível consumir 
uma quantidade de combustível correspon-
dente a um decréscimo de vários dias, ou 
mesmo semanas, no tempo de vida útil do 
satélite. Por esse motivo, a equipe do COPE 
responsável pelos cálculos da dinâmica de 
voo qualifi cou-se para realizar as manobras 
de modo a otimizar o consumo do combus-
tível, e assegurar o máximo tempo de vida 
útil previsto para o satélite (MARAL, 2009 e 
WELTI, 2012).

Paralelamente à equipe técnica e dos 
engenheiros que controlam e monitoram 
o satélite diuturnamente, há um grupo de 
engenheiros especializados em cada um dos 
subsistemas (por exemplo: energia elétrica, 
propulsão, controle de temperatura, con-
trole de atitude e órbita...) que constituem o 
satélite, de modo que medidas preventivas 
ou corretivas, se necessário, sejam tomadas 
da forma mais efi caz e efi ciente possível. 
Essa conduta visa garantir o bom funciona-
mento do satélite e a manutenção da dispo-
nibilidade das comunicações durante todo 
o tempo de vida previsto para o SGDC-1 
(MARAL, 2009).

Além do SGDC-1, que tinha como pre-
visão de lançamento o ano de 2014, a edição 
mais recente do PNAE, o PNAE 2012-2021, 
previu também o lançamento do SGDC-2, 
para o ano de 2019 (BRASIL, 2012b). En-
tretanto, devido ao atraso no lançamento 
do primeiro SGDC-1, que ocorreu efetiva-
mente em 2017, provavelmente o segundo 
SGDC sofrerá um atraso de pelo menos três 
a quatro anos. De acordo com algumas fon-
tes, entre elas AMARAL et al. (2017), até a 
conclusão do projeto, serão lançados três 
satélites, sendo que a pretensão é de que o 
último já possua vários componentes fabri-
cados no Brasil.

Conclusão

O Poder Aeroespacial deixou de fi car 
restrito aos dois protagonistas principais da 
Guerra Fria. Seja como elemento de força 
militar, para afi rmar a soberania ou fortale-
cer a segurança nacional, seja para aumentar 
o prestígio e o reconhecimento internacional 
ou contribuir com o desenvolvimento econô-
mico e social. Outros países, como o Brasil, 
também desenvolveram diferentes níveis de 
capacidade desse poder.

Apesar de a conquista do domínio 
espacial ser um grande desafio compe-
titivo, particularmente considerando os 
custos associados ao desenvolvimento ou 
aquisição de satélites geoestacionários 
de grande porte bem como os elevados 
custos do seu lançamento e as vulnera-
bilidades inerentes do espaço, há vários 
aspectos positivos em empregá-los, seja 
para fins militares, civis ou comerciais. As 
comunicações via satélite aproveitam as 
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vantagens das características intrínsecas 
ao domínio espacial, notadamente: rapi-
dez no tempo de resposta; cobertura com 
alcance continental com apenas um saté-
lite; e possibilidade de suportar simulta-
neamente múltiplos usuários.

As capacidades e elementos do Poder 
Aeroespacial brasileiro foram consideravel-
mente incrementados em termos de infra-
estrutura e recursos humanos especializa-
dos em atividades relacionadas ao emprego 
aeroespacial. Foram criados o Centro de 
Operações Espaciais (COPE) e o Centro de 
Operações Espaciais Secundário (COPE-S), 
que entraram efetivamente em operação no 
ano de 2017, ainda que em suas instalações 
provisórias. Além disso, dezenas de militares 
e civis brasileiros foram treinados para reali-
zar atividades de controle, monitoramento e 

operação do SGDC-1.
Além de possuir cobertura do sinal em 

todo o território nacional e de dispor de uma 
velocidade de tráfego de informação com-
patível com as demandas atuais, tanto para 
aplicações civis (banda Ka) quanto militares 
(banda X), o SGDC-1 proporciona seguran-
ça às comunicações ao garantir confi dencia-
lidade, disponibilidade, autenticidade e inte-
gridade da informação e das comunicações. 
Apesar de não ter sido fabricado no Brasil, e 
de ainda não dominarmos as tecnologias de 
fabricação ou lançamento de satélites geoes-
tacionários, o controle, monitoramento e 
operação do SGDC-1 é realizado por brasi-
leiros e em território nacional, conferindo ao 
Brasil um incremento signifi cativo no Poder 
Aeroespacial brasileiro.
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